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PREFÁCIO


			Uma leitura feminista dos espaços ficcionais 
da escritora Júlia Lopes


			Caro/a leitor/a, 


			O livro que ora tens em mãos é uma leitura original e pertinente da obra da renomada escritora oitocentista Júlia Lopes de Almeida. A autora desta publicação, Cinara Leite Guimarães, vem há mais de dez anos pesquisando o universo literário do século XIX e XX, em especial a produção escrita por mulheres brasileiras e anglo-americanas e as relações de gênero por elas representadas.  Ao longo desses anos, com vários trabalhos apresentados e publicados em anais de eventos, dissertação de mestrado sobre A obscena Senhora D., da escritora Hilda Hilst, concluída, Cinara Leite Guimarães resolve publicar o resultado de sua pesquisa de doutorado, defendida em 2015, sob minha orientação, que teve como objeto de análise dois romances de D. Júlia. A tese intitulada “O espaço ficcional de Júlia Lopes de Almeida: A Viúva Simões e A falência” é uma relevante contribuição para os estudos literários brasileiros, para as pesquisas na área de crítica feminista e relações de gênero, bem como para os estudos sobre o espaço.  Nas linhas que seguem, farei uma pequena apresentação acerca da leitura cuidadosa que Cinara Guimarães nos propõe nesta publicação.  


			Em um dos instigantes textos do livro O rumor da língua, Roland Barthes discute sobre a leitura e os questionamentos comumente postos acerca do ato da leitura: o que é ler? Como ler? Por que ler? A partir da escuta de sua própria voz, o teórico identifica quatro pontos como sendo essenciais na percepção desse ato: a pertinência, o recalcamento, o desejo e o sujeito. Servindo-me de dois desses quatro pontos – a pertinência e o desejo – dirijo minha percepção sobre a leitura feminista dos espaços ficcionais da escritora Júlia Lopes.


			1.	A pertinência da leitura seria, para Barthes, “o ponto de vista sob o qual se escolhe olhar, interrogar, analisar um conjunto tão heteróclito, díspar, quanto a linguagem”1. Nessa perspectiva, evidencia-se, na análise de Cinara Leite, a pertinência da escolha teórico-metodológica que embasou sua leitura. Partindo de seu lugar de fala – acadêmica e ativista feminista – Leite dirige o olhar para os espaços e ambientações presentes nos dois romances de Júlia Lopes. A topoanálise é, portanto, a abordagem escolhida pela a autora, focalizando sua investigação na relação das personagens femininas com seus espaços de vivência, tanto a ambientação interna do espaço privado da casa quanto os espaços públicos das avenidas cariocas da Belle Époque. Mesmo se o foco recai nas protagonistas mulheres dos dois romances, personagens masculinas também foram analisadas em relação aos seus espaços de trabalho e de flânerie. Nos quatro capítulos do livro estrutura-se, de maneira equilibrada, coesa e pertinente, o imbricamento das categorias de análise escolhidas: gênero e espaço. O primeiro capítulo situa a obra da autora Júlia Lopes de Almeida entre os escritos de autoria feminina no final do século XIX e traz reflexões acerca da trajetória biobibliográfica de Júlia Lopes e as principais temáticas abordadas no conjunto de sua obra, observando as limitações de ordem sociocultural impostas ao gênero feminino na sociedade patriarcal vigente em confronto com a emergência da “Nova Mulher” e os transgressores papéis doravante assumidos por ela. No segundo capítulo, a pesquisadora faz um percurso por textos teórico-críticos, de diferentes abordagens, trazendo conceituações do espaço literário, as tipologias, as nuanças entre ambiente e espaço e as relações psicológicas e afetivas entre as personagens e os espaços do romance. Os dois capítulos seguintes correspondem a uma minuciosa análise da vida urbana na cidade do Rio de Janeiro, na virada do século XIX para o século XX, da flanêrie e do impacto socioemocional do processo de modernização sobre as personagens dos dois romances almeidianos. No terceiro capítulo, foram analisados os espaços gendrados do trabalho e, no quarto, o foco recai no que a pesquisadora nomeou de “espaço da intimidade”, evidenciando-se a transgressão feminina. 


			2.	Na formulação sobre o ato de ler, Barthes2 afirma que “é certo, entretanto, que há um erotismo da leitura (na leitura, o desejo está presente junto com o seu objecto, o que é a definição do erotismo)”3. A fruição na leitura deste livro revela o desejo que acompanhou a elaboração das análises literárias que Cinara Guimarães nos oferece.  Ao percorrer suas páginas,  percebemos as marcas de uma “leitura desejante” através das vias capazes de nos capturar. Os três modos de prazer, identificados por Barthes, nele pulsam e nos atingem em cada um dos capítulos, pela leveza da linguagem e segurança das análises. 


			“A word is dead when it is said, Some say. I say it just begins to live that day”4. É com esses versos da poetisa americana Emily Elizabeth Dickinson, utilizados como epígrafe, que a autora inicia sua leitura metafórica da obra almeidiana. As palavras das autoras oitocentistas se unem às da pesquisadora para fazer ressignificar os laços da escrita entre as três. Em um jogo erótico de teorizar com a poética e poetizar a teoria, a pesquisadora rompe com uma leitura falogocêntrica, (Derrida, Clément, Cixous), da Historiografia tradicional, em busca de novas linguagens, novas leituras para visibilizar a produção de mulheres escritoras. Outras epígrafes prosseguem no início de cada capítulo, numa relação feiticista da leitora/pesquisadora com certos arranjos de palavras, um dos modos de prazer no ato da leitura, definidos por Barthes.


			O segundo modo de prazer é o movimento de suspense que puxa o/a leitor/a para a frente, “visivelmente ligado à observação do que se desenrola e ao desvendamento do que está escondido”5. Nesse movimento erótico de suspense, as análises vão, a cada capítulo, revelando um pouco mais das relações de gênero existentes na ambientação dos romances almeidianos, alimentando o desejo do sujeito lente de prosseguir a leitura. 


			A escrita é, segundo Barthes, o terceiro modo de prazer proporcionado pela leitura. “Nessa perspectiva a leitura é verdadeiramente uma produção: não mais de imagens interiores, de projeções, de fantasmas, mas literalmente, de trabalho: o produto (consumido) é devolvido em produção, em promessa, em desejo de produção [...]”6. Esse movimento de libertação da escrita pela leitura de obras de autoria feminina move a crítica feminista, em especial, da linha de pesquisa “resgate”, na qual esse estudo se insere. 


			Com a leitura feminista dos espaços ficcionais de Júlia Lopes de Almeida, Cinara Leite Guimarães não apenas amplia a fortuna crítica sobre a autora, mas abre também novas perspectivas de abordagem da extensa obra da eminente autora finissecular, ao conciliar a topoanálise com as teorias feministas e de gênero. Para não mais adiar o prazer do leitor/a, termino fazendo o convite à leitura do livro na sua integralidade. Só resta agora o deleite!


			Luciana Calado Deplagne


			





APRESENTAÇÃO


			Neste estudo acerca dos romances A viúva Simões e A falência, da escritora brasileira Júlia Lopes de Almeida, focalizo a construção do espaço ficcional. Minha intenção é, a partir da perspectiva da topoanálise, apoiada nas pesquisas de Borges Filho7, Brandão8, Tuan9 e Lins10, averiguar a presença de diferentes espaços, públicos e privados, e suas funções no corpus em questão. 


			Sob a perspectiva de gênero, proponho uma análise das relações entre espaço e personagens, enfatizando o lugar ocupado pelas personagens femininas. Para isso, procedo a uma investigação do contexto de produção das obras, das temáticas abordadas pela autora e de outros elementos estruturais da narrativa romanesca, quando necessários a uma melhor compreensão das narrativas.


			Com isso, espero poder proporcionar ao leitor uma visão crítica sobre a produção literária de Almeida, que, entre avanços e recuos, lutou, dentro e fora do campo literário, pelos direitos das mulheres de sua época, principalmente no que concerne à educação e ao trabalho feminino.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			A WORD is dead


			When it is said,


			Some say.


			I say it just


			Begins to live


			That day.11


			Emily Dickinson


			A produção literária de Júlia Lopes de Almeida teve grande aceitação em sua época, fazendo com que a autora fosse reconhecida enquanto profissional das Letras. Apesar do silêncio que se instaurou na crítica após a sua morte, sua produção vem ganhando destaque nas últimas décadas por meio de um esforço revisionista realizado pelo GT Mulher e Literatura, da Anpoll, e a atualização e publicação de algumas de suas narrativas pela Editora Mulheres. Isso possibilitou o (re)conhecimento e estudo de sua produção literária, resultando no surgimento de trabalhos críticos e acadêmicos sobre aspectos diversos de sua obra. 


			O meu interesse pela autora surgiu quando travei contato com um de seus contos, “A caolha”12, em uma disciplina cursada no Programa de Pós-graduação em Letras da UFPB (PPGL), em nível de mestrado. Ao me aprofundar na leitura de suas narrativas, verifiquei a presença de personagens femininas que assumiam o papel de protagonistas, por meio das quais a autora discutia temáticas de grande importância no fim do século XIX, como a participação da mulher na sociedade brasileira.


			Almeida consegue traçar o perfil dos hábitos e papéis profundamente gendrados que caracterizavam a mulher como a rainha do lar, responsável pelo bem-estar da família. Sua obra apresenta duas temáticas, à primeira vista, opostas, mas que se complementam: ela representa a mulher em seu papel de mãe e esposa, por meio de personagens comprometidas com a estrutura social vigente e, ao mesmo tempo, questiona as limitações impostas a esse sexo ao ressaltar a importância da educação e profissionalização da mulher. 


			Almeida retrata as contradições enfrentadas pelas mulheres educadas sob o código da sensibilidade romântica que representavam uma ameaça ao sucesso da nova sociedade civil, devido ao seu despreparo para a seriedade da missão de esposas e mães dos futuros cidadãos dessa nova arena pública. Almeida, acreditando serem as mulheres figuras centrais nesse quadro social, e percebendo o importante papel que deveriam desempenhar na cruzada feminina pela reforma educacional, social e política, fez da família o centro de sua obra, sua problemática, o núcleo do seu questionamento.13


			Logo, a possibilidade de análise de suas obras com base na crítica feminista me levou a desenvolver a presente pesquisa, que tem como corpus duas obras da autora, A viúva Simões14 e A falência15. Essas obras se assemelham pela presença de protagonistas mulheres e pela transgressão às normas sociais, por meio da vivência de relacionamentos amorosos considerados inadequados pela sociedade oitocentista. 


			Tanto Ernestina quanto Camila, personagens centrais, respectivamente, dos romances analisados, são mulheres burguesas, que exercem, nas narrativas, os papéis de mãe, viúva/esposa e dona de casa. Por isso mesmo, são personagens circunscritas, na maior parte do tempo, ao espaço do lar. Traço importante das narrativas de Almeida, e da autoria feminina de modo geral, o ambiente privado é frequentemente descrito em minúcia, podendo-se extrair dos objetos e do modo como estão dispostos importantes significados ligados ao psicológico, ao mundo feminino. 


			Nas obras em análise, a autora também focaliza a vida urbana na cidade do Rio de Janeiro, que, na virada do século XIX para o XX, vivia um processo de modernização intensificado pela emergência da República. Além disso, verifica-se a grande influência francesa na tentativa de civilizar e europeizar a capital. Logo, as narrativas escolhidas trazem uma rica representação do espaço público da cidade carioca, à qual o leitor tem acesso por meio das personagens masculinas e de suas caminhadas por espaços diversos, representando os diferentes extratos daquela sociedade.


			O questionamento acerca dos papéis desempenhados por mulheres e homens nos oitocentos e, consequentemente, a percepção de uma sociedade dividida em espaços públicos e privados, despertou o meu interesse para a importância da categoria literária do espaço. Percebendo os deslocamentos das personagens e a presença de determinados elementos constituintes dos espaços presentes em A viúva Simões e em A falência, adotei a topoanálise como viés teórico para a minha pesquisa. De acordo com essa perspectiva, a concepção de espaço amplia-se, englobando os lugares físicos e também a relação entre as personagens e os espaços por elas ocupados, levando em consideração aspectos sociais e culturais. 


			Portanto, em minha tese de doutorado, texto adaptado para esta publicação, busquei integrar a análise do espaço ficcional e a crítica feminista. Assim, relacionei a caracterização dos espaços presentes nas obras à presença feminina e masculina e às relações de poder entre os gêneros, com o intuito de compreender como o espaço ficcional é construído e que funções podem ser atribuídas a ele. Ainda, quando necessário ao entendimento do corpus, incluí comentários acerca das estéticas literárias utilizadas pela autora, do contexto de produção das obras em análise, dos valores e significados relacionados à sociedade oitocentista, assim como de outros elementos estruturais das narrativas.


			Acredito que, ao enfocar o espaço ficcional, empreendo a análise de um dos elementos centrais da narrativa literária. Embora essa categoria não tenha sido, ao longo do tempo, amplamente abordada em análises de cunho teórico ou crítico, vi surgir, nos últimos anos, um renovado interesse pelo seu estudo. Afinal, esse é um elemento imprescindível à narrativa romanesca desde seu surgimento, uma vez que as personagens desenvolvem suas ações em um determinado lugar, por mais abstrata que a descrição espacial seja.


			Este livro está dividido em quatro capítulos, organizados da seguinte forma: no primeiro capítulo, procedo, inicialmente, a uma discussão dos diferentes papéis assumidos pelas mulheres ao longo do século XIX, no lar e fora dele, e dos discursos que naturalizam a associação da mulher ao ambiente privado baseados em questões biológicas. Elenco algumas publicações voltadas para o público feminino, nas quais é possível vislumbrar o surgimento de um discurso feminista, delineando o perfil de uma nova mulher, que demanda uma melhor educação e passa a ocupar profissões fora do lar. 


			Em um segundo momento, discuto o lugar da escritora mulher na tradição finissecular, de modo a inserir a produção de Júlia Lopes de Almeida nesse contexto, e apresento considerações biográficas sobre a autora em estudo, ressaltando sua profícua produção literária e sua colaboração para periódicos de destaque na imprensa brasileira. Além disso, relaciono os estudos críticos e acadêmicos sobre a autora e as temáticas estudadas em suas obras.


			No segundo capítulo, eu me dedico à discussão teórica sobre o espaço ficcional. Nesse sentido, realizo uma revisão das obras que abordam essa categoria, inicialmente estudada como parte da descrição. Assim, apresento diversos conceitos de espaço, as suas possíveis funções na literatura, bem como os tipos de espacialização presentes em narrativas literárias. Relaciono a categoria à focalização e aos gradientes sensoriais, aspectos imprescindíveis à análise do espaço ficcional. E, dada a relevância da cidade do Rio de Janeiro nas obras em análise, exponho algumas considerações históricas e sociais acerca da então capital brasileira, de sua população e dos costumes de seus habitantes. 


			O terceiro e o quarto capítulos trazem a análise das obras, na qual enfoco tanto as personagens femininas como as masculinas. No terceiro capítulo, analiso o espaço do trabalho em A falência. Verifico que o trabalho desenvolve-se tanto no espaço público, ocupado primordialmente por homens, quanto no espaço privado, onde as mulheres podem desenvolver atividades domésticas, remuneradas ou não. Ainda, ressalto o papel do flâneur, personagem masculina que transita pelo centro comercial do Rio de Janeiro, tanto em A falência como em A viúva Simões.


			Já o capítulo 4 centra-se no espaço privado, no ambiente familiar, ocupado pelas mulheres. Na análise de A viúva Simões, enfoco os papéis de viúva e mãe vividos pela protagonista, Ernestina, e a transgressão por meio da paixão. No que concerne ao romance A falência, analiso a transgressão por meio do adultério. Nessas obras, o espaço da casa é privilegiado por ser palco das cenas em que se desenrolam os relacionamentos e conflitos vividos pelas protagonistas.


			Desse modo, o estudo apresenta um panorama abrangente que retrata a análise das principais questões levantadas ao longo de minha pesquisa. Acredito, pois, que proporciono ao leitor uma discussão ampla e inovadora, que contribui para com o enriquecimento da fortuna crítica da autora por meio de uma análise que procura atualizar as obras. Assim, ofereço uma nova abordagem interpretativa de A viúva Simões e A falência, pelo viés da topoanálise, uma vez que desconheço outra pesquisa que se aprofunde nessa questão.


			





CAPÍTULO I 


			A ESCRITA DE AUTORIA FEMININA NO FINAL DO SÉCULO XIX


			[...] o que é uma mulher? Juro que não sei. E duvido que vocês saibam. Duvido que alguém possa saber, enquanto ela não se expressar em todas as artes e profissões abertas às capacidades humanas.


			Virginia Woolf – Profissões para mulheres e outros ensaios feministas


			Em todos os séculos, as mulheres têm servido de espelhos dotados do mágico e delicioso poder de refletir a figura do homem com o dobro de seu tamanho natural.


			Virginia Woolf – Um teto todo seu


			1.1 O espaço feminino na sociedade oitocentista: de “rainha do lar” a “Nova Mulher”


			Os avanços tecnológicos advindos da Revolução Industrial16 possibilitaram, no século XIX, mudanças na forma como a sociedade estava organizada e nas relações entre as pessoas. Antes do processo de industrialização, o trabalho era artesanal, desenvolvido no ambiente da casa, a empresa familiar, com a participação de mulheres e jovens. Com a transferência da produção para as fábricas, o homem precisava deslocar-se para ir ao trabalho, enquanto o ambiente doméstico ficava aos cuidados da mulher. Embora a separação entre os espaços ocupados por homens e mulheres, mesmo no ambiente familiar, tenha surgido antes do século XIX, verifica-se, nesse período, o recrudescimento de tal divisão, uma vez que, ao ambiente doméstico, o privado, passou a se opor o espaço público. A Revolução Industrial acentuou, portanto, a separação da sociedade em duas esferas, ocorrendo uma valorização da família, que passa a ser considerada seu núcleo central.


			De acordo com Perrot17, dois argumentos serviram de base para o discurso de cunho nitidamente patriarcal18 que deu suporte à divisão entre público e privado. O primeiro argumento apoiava-se na natureza e afirmava que homens e mulheres eram dotados de características biológicas que os diferenciavam, incapacitando as mulheres para tarefas intelectuais. Devido à sua capacidade reprodutora, à passividade e à dependência em relação ao homem, o horizonte da mulher deveria restringir-se ao ambiente doméstico. Assim, à mulher oitocentista cabia reinar no lar, enquanto o homem deveria prover o sustento da família, o que demandava que tivesse uma profissão e lhe outorgava o direito de transitar livremente pelo espaço público. O mundo exterior era, então, aquele onde os negócios e a política eram realizados, enquanto o lar era visto como um local de reclusão feminina, no qual o homem, cansado do trabalho, recuperava as suas forças. 


			Tendo por base as qualidades e as potencialidades das mulheres, o segundo argumento, o da utilidade social, veiculado pela política higienista, ligava-se ainda à existência de uma natureza feminina. Com o intuito de não contradizer os ideais de igualdade da sociedade liberal, esse argumento afirmava que homens e mulheres tinham diferentes competências e papéis sociais que se complementavam. Porém Perrot explica que a “naturalização das mulheres, presas a seus corpos, à sua função reprodutora materna e doméstica, e [a exclusão] da cidadania política em nome desta mesma identidade, traz uma base biológica ao discurso paralelo e simultâneo da utilidade social.”19 Logo, o segundo argumento funcionou meramente como uma atualização do primeiro, reforçando as diferenças entre os sexos. 


			Como resultado do discurso patriarcal apoiado em bases cientificistas, no século XIX, dentro das relações da família burguesa, surgiu um perfil de mulher marcado pela valorização da intimidade e da maternidade. Conforme D’Incao, “um sólido ambiente familiar, o lar acolhedor, filhos educados e esposa dedicada ao marido, às crianças e desobrigada de qualquer trabalho produtivo representam o ideal de retidão e probidade, um tesouro social imprescindível.”20


			A mulher governava, pois, o espaço privado, sendo responsável pelos serviços domésticos, o que, na casa burguesa, indicava que ela controlaria as tarefas das serviçais, fiscalizando o que era feito e como, além de ser responsável pelos cuidados com os filhos.


			Cada vez mais é forçada a idéia de que ser mulher é ser quase integralmente mãe dedicada e atenciosa, um ideal que só pode ser plenamente atingido dentro da esfera da família “burguesa e higienizada”. Os cuidados e a supervisão da mãe passam a ser muito valorizados nessa época, ganha força a idéia de que é muito importante que as próprias mães cuidem da primeira educação dos filhos e não os deixem simplesmente soltos sob a influência de amas, negras ou “estranhos”, “moleques” da rua.21


			Obviamente, o discurso higienista destinava-se à família burguesa, pois as mulheres pobres não tinham outra alternativa senão o trabalho remunerado, fosse como serviçais ou na produção fabril. Ao longo do século XIX, no Brasil, as mulheres solteiras de classe média também passaram a poder trabalhar, desenvolvendo, principalmente, a função de professora. No entanto era esperado que abandonassem o emprego ao se casarem.


			O ideal feminino cultivado nos anos 1800 constituiu-se em um sistema de valor entre as classes alta e média, o Culto da Domesticidade, que valorizava o espaço privado da casa e a mulher enquanto “rainha do lar” e educadora dos filhos, os futuros cidadãos. Consequentemente, formaram-se imagens do feminino que relacionavam à mulher características como modéstia, pureza, obediência e passividade. E, contrapondo-se a estas, a atividade, a inteligência e a força eram atributos considerados masculinos.


			Os papéis tipicamente femininos foram reforçados pela Igreja Católica e referendados pelo Estado. Destarte, “cabia à mulher ser provedora do núcleo fundamental da vida feminina: a família, tornando-se formadora de cidadãos e cristãos, a guardiã dos princípios e das regras estabelecidas.”22 Na visão do Vaticano, a mulher deveria ser protegida do resto do mundo e seu papel era definido a partir do ideal da maternidade, tendo “a Virgem Maria como o paradigma do ser esposa e mãe, sustentáculo da ordem doméstica e familiar; núcleo central da sociedade civilizada e católica.”23


			Em “Profissões para mulheres”, Virginia Woolf24 depara-se com uma dessas imagens do feminino, o fantasma do “anjo do lar”, uma representação do ideal da mulher vitoriana, que se colocava como um obstáculo a ser transposto não apenas pelas escritoras, mas também pelas mulheres que, no início do século XX, na Inglaterra, ocupavam diferentes profissões. Nas palavras de Woolf, tal mulher


			[...] era extremamente simpática. Imensamente encantadora. Totalmente altruísta. Excelente nas difíceis artes do convívio familiar. Sacrificava-se todos os dias. Se o almoço era frango, ela ficava com o pé; se havia ar encanado, era ali que ia se sentar – em suma, seu feitio era nunca ter opinião ou vontade própria, e preferia sempre concordar com as opiniões e vontades dos outros. E acima de tudo – nem preciso dizer – ela era pura. Sua pureza era tida como sua maior beleza – enrubescer era seu grande encanto. Naqueles dias – os últimos da rainha Victoria – toda casa tinha seu Anjo25.


			Woolf afirmava, então, que a mulher precisava matar o “anjo do lar” para poder aventurar-se em uma profissão. E, apesar de algumas mulheres terem logrado fazê-lo, o que se verifica, ao longo do século XIX, é sua permanência no ambiente doméstico, conforme o ideal feminino apregoado pelo discurso higienista. Posteriormente, no entanto, esse mesmo discurso abriu caminho para as reivindicações e conquistas do movimento feminista, pois, embora o culto à domesticidade mantivesse a mulher afastada da esfera pública, valorizava-a enquanto educadora, ressaltando suas capacidades físicas e morais, considerando-a apta a exercer a função de ensinar, uma vez que condizia com a da maternidade. Apropriando-se desse discurso, a mulher pôde, portanto, reivindicar uma melhor educação para si e o desempenho de outras funções na sociedade. 


			No Brasil, é possível perceber avanços em relação à educação e ao trabalho femininos também no século XIX, quando as mulheres passaram a defender a importância de terem uma formação que lhes proporcionasse o saber necessário para educar os filhos, já que as ideias higienistas valorizaram a maternidade e a função da mulher como regeneradora. Embora sua atuação estivesse circunscrita ao âmbito familiar, acreditava-se que os efeitos estendiam-se por toda a sociedade.


			Assim, escolas específicas para meninas foram abertas na primeira metade do século XIX no Brasil. Na maioria delas, entretanto, o currículo divergia daquele ensinado aos meninos, uma vez que era adaptado àquilo que se acreditava ser específico do feminino, ou seja, deveria incluir boas maneiras, tarefas manuais e também o estudo de música e línguas, de modo que as meninas pudessem causar uma boa impressão na sociedade. Muitas delas, no entanto, sequer frequentavam as escolas ou lá não permaneciam por muito tempo. Como o foco do estudo não era a profissionalização feminina, mas a preparação para o casamento, as famílias ricas preferiam contratar tutores, os quais davam lições em casa. 


			Sendo assim, limitando-se o ensino a uma pequena elite de mulheres de classes abastadas, foram comuns os professores particulares que ministravam aula no domicílio – aí se destacando as preceptoras estrangeiras (geralmente francesas, alemãs ou inglesas) que iniciavam as meninas em línguas ou na música, no canto, no piano, na dança, no artesanato. Mas os conhecimentos assim transmitidos reduziam-se, quase sempre, a uma instrução “ornamental” que, em detrimento de uma formação intelectual mais sólida, privilegiava conceitos de civilidade e cortesia, capazes de formar “boas esposas” e anfitriãs26.


			Já que o papel da mulher como educadora devia restringir-se ao ambiente doméstico, todo o trabalho realizado por ela fora de casa era visto como inferior, como uma simples complementação do trabalho masculino. Realidade nas classes pobres, nas quais a mulher ajudava no sustento da família ou era responsável por ele quando mãe solteira ou viúva, o trabalho feminino não era aceito nas famílias aristocráticas ou nas burguesas. Sendo assim, as mulheres da elite brasileira permaneciam restritas, na maior parte do tempo, ao espaço do lar. 


			Mesmo desempenhando funções fundamentais dentro do espaço privado, responsáveis que eram pelo funcionamento da casa, o que englobava “a organização das compras, a preparação e o fornecimento de comida e a atenção dada aos homens, às crianças e aos convidados”27, a função da mulher na sociedade oitocentista foi sempre a de coadjuvante. Não obstante ficassem muitas vezes à frente das decisões, quando, por motivos de viagem ou falecimento do cônjuge, não havia presença masculina no lar, o trabalho aí desenvolvido não tinha a mesma visibilidade e importância que o masculino.


			Na burguesia, preocupada com a manutenção dos privilégios recém-adquiridos, assumiu-se uma visão conservadora em relação à família e, consequentemente, ao papel da mulher na sociedade. Na Europa do século XIX, de modo geral, a mulher ainda encontrava-se totalmente dependente do homem. Quando casada, não podia dispor dos bens herdados ou de seu salário, nem podia tomar decisões quanto a viagens ou estudos sem autorização do marido. Além disso, não tinha representação política, não tinha direito legal sobre os filhos e, no caso de cometer adultério, seu crime poderia ser punido com a morte. Da mesma forma, a mulher brasileira também vivia uma situação de dependência. Vale a pena ressaltar que o sufrágio feminino só se tornou uma realidade neste país no século XX.


			Entretanto a mulher de elite usufruía do convívio social, assumindo uma série de compromissos, como receber visitas em sua casa, participar de chás e acompanhar a família a bailes e ao teatro, o que lhe possibilitava contato com o ambiente externo. Para isso, contudo, havia uma etiqueta e normas a seguir. Essas regras eram aprendidas a partir do exemplo, dentro da própria família, mas também divulgadas em colunas de jornais e em revistas femininas, que se ocupavam do cotidiano da mulher. Em tais atividades sociais, as mulheres expunham seus dotes e, com isso, ajudavam a manter a reputação do marido.


			Nesse período, deve-se ressaltar a importância da imprensa no Brasil, que, por meio de revistas como O Espelho Diamantino (1827-1828), entre outras ainda editadas por homens, e, posteriormente, por meio de revistas publicadas por mulheres, como A Mensageira (1897-1900), propunha uma discussão sobre o papel da mulher em casa e também na sociedade. Lidas por um grande número de mulheres no final do século XIX, essas revistas serviram de espaço para a publicação de textos literários de autoria feminina e tornaram-se veículos de textos de cunho feminista. 


			Em sua pesquisa, Bronstein28 cita pelo menos 37 títulos, entre jornais e revistas, direcionados ao público leitor feminino no século XIX. Esses periódicos traziam conteúdos diversos, como moda, literatura, artes, teatro, religião, receitas de doces, cartas de amor e notícias. Além das publicações mencionadas anteriormente, destaco: o jornal O Sexo Feminino (1875-1877, 1887-1889), o primeiro a defender os direitos da mulher; a revista A Família (1889-1897), que defendia a emancipação feminina, e A Camélia (1854), jornal acadêmico destinado à mulher. Ainda, é relevante mencionar a publicação da Revista Flor de Liz (1926-1937), na Paraíba, cujo corpo editorial era formado por um grupo de mulheres da Acção Social Catholica Feminina de Cajazeiras. Seu conteúdo era variado, não se caracterizando como uma revista feminista, porém trazia informações e comentários a respeito do comportamento da mulher na sociedade e na família. 


			De acordo com De Luca29, no século XIX, com as rápidas mudanças na sociedade, ocasionadas, principalmente, pela revolução científica, tem-se a substituição da estética romântica pela realista e o declínio do modelo de amor romântico, o que propicia a criação de novos padrões sexuais, determinados pelo cientificismo. Na segunda metade daquele século, as correntes feministas e suas lutas pelo sufrágio feminino, pelo direito das mulheres à educação superior e pela possibilidade de exercerem uma profissão ganharam força.


			Contrapondo-se à mulher como adorno, surge, então, a Nova Mulher, ideal que, no final do século XIX, já estava bem difundido na Europa e nos Estados Unidos. A Nova Mulher opunha-se à mulher sexualmente reprimida, que acabava solteira, cuidando da casa ou de algum membro da família. Transgredindo a imagem de anjo, ela 


			[...] pretendia ser sexualmente independente, criticava a insistência da sociedade no casamento como única opção de vida. Tendo tido maiores oportunidades de estudo e desenvolvimento fora do casamento, privilegiava as carreiras profissionais. [...] Na medida em que avançava nas profissões e ocupava espaço significativo no mercado de trabalho, a Nova Mulher, educada e sexualmente livre, acordou as vozes da conservação, que se ergueram para gritar em alto e bom som que tais ambições só trariam enfermidades, esterilidade e a degeneração da espécie30. 


			Nos Estados Unidos, nos anos 1890, havia um grande interesse por parte dos jornais e revistas em explorar a imagem da Nova Mulher. Segundo Toth31, isso ocorria de forma distorcida, mais amena e em discordância com o real, pois os jornais e revistas traziam imagens de mulheres andando de bicicleta ou jogando tênis, sendo atléticas, mas ainda providas do estereótipo feminino de delicadeza.


			A Nova Mulher, na vida real, no entanto, tinha rejeitado ser definida pelos homens. Ela definia-se, geralmente, como uma mulher solteira com uma profissão: professora, assistente social, enfermeira, ou talvez economista do lar (uma área de atuação recém-inventada). Ela vivia sozinha ou com outra mulher em um ‘Casamento de Boston’ ao longo da vida e não se preocupava nem um pouco se iria se casar. Nos anos de 1890, uma grande parte das mulheres americanas permaneceu solteira por escolha própria, mais do que em qualquer década anterior ou posterior. E então, para muitos tradicionalistas, a Nova Mulher era uma criatura fascinante e ameaçadora32.


			Ao final do século XIX, no Brasil, por outro lado, ainda não se constatava a presença efetiva da Nova Mulher na sociedade. Havia, na verdade, uma tentativa de conciliar os possíveis papéis femininos, o de mãe/esposa e o de profissional. Esses dois diferentes perfis de mulher estão presentes tanto na biografia de mulheres que ganharam certa notoriedade na passagem do século XIX ao XX como em obras das escritoras oitocentistas. Do mesmo modo, nas narrativas de autoria feminina, verifica-se a representação de vários tipos de mulher e a discussão de temas que trazem à tona discursos que ora reforçavam o ideal feminino vigente, ora avançavam em direção à sua emancipação.


			1.2 A mulher escritora na tradição finissecular


			No intuito de empreender uma análise que englobe os aspectos fundamentais da escrita literária, faz-se necessária uma crítica que leve em consideração as relações entre Literatura e História, em que o fazer literário não se encontre separado de outros saberes, mas os incorpore ao texto. Afinal, não há como desvincular a obra do momento histórico em que foi produzida, pois ela carrega em si as marcas das relações sociais existentes até então. Tampouco é possível desconsiderar a recepção das obras pelos críticos, que refletem, em grande medida, as crenças e gostos de cada época, em uma determinada sociedade.


			A literatura registra e expressa aspectos múltiplos do complexo, diversificado e conflituoso campo social no qual se insere e sobre o qual se refere. Ela é constituída a partir do mundo social e cultural e, também, constituinte deste; é testemunha efetuada pelo filtro de um olhar, de uma percepção e leitura da realidade, sendo inscrição, instrumento e proposição de caminhos, de projetos, de valores, de regras, de atitudes, de formas de sentir... Enquanto tal, é registro e leitura, interpretação, do que existe e proposição do que pode existir, e aponta a historicidade das experiências de invenção e construção de uma sociedade com todo seu aparato mental e simbólico33. 


			Nesse aspecto, a crítica literária feminista é de grande valor, pois tem por objetivo a revisão dos estereótipos por meio dos quais as mulheres foram representadas na literatura e a recuperação de obras escritas por mulheres, trazendo à tona essas vozes silenciadas. Assim, torna-se viável uma análise acerca da forma como as mulheres se representam por meio da escrita literária, procurando evidenciar os aspectos singulares da literatura de autoria feminina. Produz-se, dessa forma, uma crítica interessada, que nega a neutralidade do texto, pois se entende que “quando lemos textos – ou quando escritores lêem, decifram e registram o mundo – utilizamos estratégias interpretativas historicamente determinadas e, moldadas, portanto, por definições de gênero”34.35


			Apesar de superficialmente as obras escritas por homens e mulheres não diferirem muito, uma vez que conservam semelhanças estruturais, a condição de inferioridade a que as mulheres do século XIX estavam submetidas, sem acesso à educação superior e confinadas ao ambiente do lar, conferiu especificidade às obras que escreveram. Suas experiências foram traduzidas em narrativas que representaram – e por vezes questionaram – o lugar da mulher na sociedade oitocentista e o discurso patriarcal, explorando as relações e os conflitos que se estabeleciam no ambiente doméstico. 


			Embora a autoria feminina não fosse uma novidade na Europa desde a Idade Média, as mulheres que se tornaram escritoras no século XIX não deixaram de enfrentar preconceitos. Elas depararam-se com a herança vitoriana, que as definia como um ornamento, estando, portanto, desprovidas de identidade própria. Conforme revela Telles, essas “autoras se defrontavam com dificuldades de autodefinição em virtude da socialização. Meninas educadas para papéis domésticos específicos, com condutas amorosas limitadas, porém enaltecidas, tinham, antes de conseguir escrever, de rever esses ditames”36.


			No Brasil, à maioria das mulheres escritoras era reservado um tipo específico de temática e de gênero literário ligado à manutenção da memória, o que Cavalcanti denominou egodocuments, ou seja, “diários íntimos recheados de poesias e pensamentos edificantes”37. Além dos diários, as cartas e a poesia eram os gêneros praticados pelas mulheres, que, limitadas ao universo doméstico, escreviam sobre o que conheciam: as relações familiares, os dramas femininos etc. É importante mencionar que algumas escritoras, como Nísia Floresta e Josefina Álvares de Azevedo, não se incluem nessa afirmação, uma vez que já trilhavam um percurso caracterizado como feminista nas obras que publicaram, escrevendo sobre a condição da mulher e reivindicando seus direitos.


			Entretanto, entre o escrever e o publicar, havia um abismo a ser transposto, já que a publicação conferia às mulheres o status de escritora e essa atividade não constava entre aquelas consideradas femininas. Na condição de escritoras, elas participavam do espaço público e passavam a ser vistas como dessexuadas ou masculinizadas. Isso justifica, portanto, o medo esboçado por Júlia Lopes de Almeida ao ser descoberta pela irmã escrevendo poemas, conforme revela a autora em entrevista a João do Rio:


			Pois eu em moça fazia versos. [...] A mim sempre me parecia que se viessem a saber desses versos em casa, viria o mundo abaixo. Um dia, porém, eu estava muito entretida na composição de uma história, uma história em verso [...], quando senti por trás de mim uma voz alegre: - Peguei-te, menina! Estremeci, pus as duas mãos em cima do papel, num arranco de defesa, mas não me foi possível. Minha irmã, adejando triunfalmente a folha e rindo a perder, bradava: - Então a menina faz versos? Vou mostrá-los ao papá!


			- Papá, a Júlia faz versos! [...] Meu pai muito sério, descansou o Jornal. Ele, entretanto, severamente lia. [...] Leu, tornou a ler. Então o que achas? O pai entregou os versos, pegou de novo o jornal, sem uma palavra [...] Fiquei esmagada38. 


			Naquela época – e até há bem pouco tempo –, a literatura de autoria feminina produzida era definida pelos críticos de modo a ressaltar o seu caráter amador. Agripino Grieco chamava-a de bibliothè que rose39, uma vez que tratava de temas amenos, próprios do universo feminino, como o casamento, o comportamento na sociedade etc., e Afrânio Peixoto descrevia-a como o “sorriso da sociedade”40, pois refletia o espírito da sociedade burguesa, seu objetivo sendo o de ornamentá-la, não o de documentar os fatos.


			Segundo Telles, as mulheres do século XIX não estavam preparadas para serem escritoras. Elas haviam sido educadas para servirem ao outro, para se sacrificarem e, portanto, o “prazer intelectual ou criativo era alguma coisa muito distante de seus horizontes e entrava em conflito com a subordinação e a repressão imposta pelos modelos de feminilidade”41. A escrita de autoria feminina era, então, vista como uma atividade egoísta, o que leva Telles a crer que esse seja um dos motivos pelos quais as escritoras oitocentistas se desculpavam pelo ato de escrever e se diminuíam, proclamando sua falta de habilidade nos prefácios das obras que publicavam.


			Ainda segundo Telles, ao seguirem os moldes da escrita masculina, construindo histórias sobre heróis homens e suas aventuras, as escritoras se submetiam a certa duplicidade, uma vez que não compartilhavam das experiências narradas. Ao tentar escrever outros tipos de histórias, relacionadas às suas experiências, percebe-se certa estranheza e isolamento. “As mulheres produziram obras literárias que são em certo sentido palimpsestas, obras cuja aparência esconde ou obscurece níveis mais profundos e menos acessíveis, menos aceitáveis, de significados. Realizaram uma literatura conformando e subvertendo padrões que encontraram”.42


			No embate entre o lugar estabelecido pelo status quo para o feminino e o desejo de transgressão, que tomava corpo por meio da escrita feminina, as autoras do século XIX procuravam, em suas antecessoras, um modelo. Contudo as romancistas daquele século, no Brasil, não contavam com uma tradição sólida de escritoras na qual pudessem se apoiar, lançando-se sozinhas no campo da escrita e desafiando um domínio exclusivamente masculino. Esse comportamento gerava o que Gilbert e Gubar definiram como “ansiedade de autoria”43. 


			Em The anxiety of Influence44, Bloom propõe uma teoria da poesia que enfoca as relações entre os poetas homens e seus antecessores, nos moldes da relação entre pai e filho. A partir da análise de diferentes casos, o autor estabelece o conceito de “angústia de influência”, que teria origem no medo que o poeta nutria de não conseguir ultrapassar seu antecessor em qualidade e de carregar, em sua obra, características deste. 


			Gilbert e Gubar questionam, inicialmente, o lugar da poeta mulher na tradição descrita por Bloom, constatando que a tradição literária ocidental é tipicamente androcêntrica. As autoras passam, então, à discussão do termo “ansiedade de autoria” e afirmam que as mulheres escritoras do século XIX, como Jane Austen, George Eliot e Emily Dickinson, na falta de precursoras, não dispunham de modelos que pudessem imitar, mas, devido à falta de visibilidade, ansiavam por serem reconhecidas enquanto escritoras. 


			Assim, a solidão da artista feminina, o sentimento de alienação de seus antecessores masculinos associado à sua necessidade de precursoras e sucessoras mulheres, seu urgente senso de necessidade de um público feminino, juntamente com o medo do antagonismo de leitores do sexo masculino, sua timidez culturalmente condicionada em relação à autodramatização, seu medo da autoridade patriarcal da arte, sua ansiedade em relação à impropriedade da invenção feminina - todos esses fenômenos de “inferiorização” marcam a luta da escritora mulher por definição artística e diferenciam seus esforços de autocriação daqueles de sua contraparte masculina45.


			Obviamente, por meio da publicação de compêndios de escritoras dos séculos passados, tanto no Brasil como em outros países, verifica-se a existência de um número significante de mulheres que se dedicavam às letras, seja como escritoras, editoras ou jornalistas. Logo, trata-se aqui de uma questão de visibilidade, pois muitas obras de autoria feminina não foram publicadas, ou o foram anonimamente ou sob um pseudônimo masculino. Por não terem participação em instituições como a Academia Francesa ou a Academia Brasileira de Letras, além de comumente não tomarem parte na vida boêmia do século XIX, a percepção da existência da escritora mulher era, até bem pouco tempo atrás, mínima.


			No final do século XIX, Júlia Lopes de Almeida era uma das autoras brasileiras que estavam se debatendo com a questão da inserção da mulher escritora no mercado editorial. Autora de prestígio, Almeida teve suas obras publicadas em jornais, revistas e livros, atingindo um grande público leitor. Ela buscava conciliar os papéis de esposa e mãe com o de escritora, deixando claro que a maternidade e os cuidados com o lar estavam em primeiro lugar.


			Segundo Moreira, na produção literária de Júlia Lopes de Almeida, verifica-se o aflorar de uma consciência crítica sobre si mesma e sobre a condição feminina, que a autora tenta conciliar com o código social fixo existente à época, o qual determinava o lugar e os papéis do feminino e do masculino46. Esse código foi respeitado por Almeida, enquanto escritora, na medida em que ela enaltecia os deveres de mãe e esposa nas entrevistas dadas e por meio da publicação de manuais destinados à mulher. Com isso, sua produção literária tendia a ser apresentada como um passatempo, como se a autora não se dedicasse de forma profissional a essa atividade. 


			Em depoimentos, Júlia Lopes de Almeida revelava não ter muito tempo para a leitura, pois os afazeres domésticos mantinham-na ocupada. Dizia ainda escrever em meio aos filhos e respondia de forma evasiva ao ser questionada sobre o feminismo. Sabe-se, entretanto, por meio de textos críticos, que Almeida era uma profissional dedicada. Nas obras sobre a Belle Époque brasileira e a produção literária desse período, ela é uma das poucas escritoras mencionadas, sendo reconhecida pelos críticos coetâneos como a primeira romancista brasileira, uma profissional das letras. 


			Almeida e outras autoras do fim do século XIX sabiam que uma mulher que se apresentasse de forma muito agressiva teria menos sucesso comercial e pessoal. Logo, elas tentaram passar uma imagem de domesticidade e espontaneidade. No Brasil, conforme aponta De Luca, um comportamento que entrasse em choque com a sociedade da época poderia banir totalmente a escritora dos grandes meios de publicação, o que ocorreu com Josefina Álvares de Azevedo, que ficou restrita às publicações de cunho feminista47. Desse modo, Almeida criou um tipo de estratégia que lhe permitiu negociar com os padrões sociais vigentes na sociedade oitocentista e avançar na prática literária. 


			Apesar de Muzart apresentar um número significante de autoras na coletânea Escritoras brasileiras do século XIX48, contando com nomes como os de Ana Luíza de Azevedo Castro, Carmen Dolores e Josefina Álvares de Azevedo, verifica-se que a produção literária dessas mulheres foi escassa, não se comparando à vasta produção de Almeida. Segundo De Luca, “[...] apesar de naquela época já possuirmos um número significativo de mulheres escritoras, estas geralmente só se aventuravam pelo ramo da poesia, sem a mesma consistência revelada pela nossa biografada [Júlia Lopes de Almeida]; eram, regra geral, escritoras ocasionais, restritas ao amadorismo ou ao diletantismo”49.


			Nas obras de Almeida, percebemos a opção por protagonistas mulheres e a exploração de temas ligados ao feminino. Sua produção destinou-se a um público leitor composto predominantemente por mulheres. Assim, suas narrativas são “estórias escritas por, para e sobre mulheres, ou seja, contam algo particular de/sobre a mulher”50. O todo da obra literária da autora foi publicado no período que compreende o final do século XIX e o início do século XX e engloba, além das narrativas, diferentes gêneros.


			1.3 Júlia Lopes de Almeida: considerações biográficas e literárias


			Em um levantamento dos autores da Belle Époque, percebemos que a grande maioria daqueles que se destacaram, sendo conhecidos atualmente, são homens. Poucas mulheres são mencionadas em pesquisas recentes – não englobadas no viés da crítica feminista – como as realizadas por Needell, Broca ou Sevcenko. 


			Needell ressalta que não havia mulheres de destaque na boemia de 1880 e nenhuma no círculo dos românticos, a não ser em papéis passivos ou marginais51. Para ele, isso ocorreu devido à falta de oportunidades e de uma educação adequada dada às mulheres para que desempenhassem um papel ativo na criação da cultura no Rio de Janeiro. Entre as poucas escritoras da virada do século XIX para o XX que o autor menciona, encontra-se Júlia Lopes de Almeida.


			Segundo Needell, na Belle Époque, a oportunidade que a literatura oferecia aos mais afortunados – possibilitando que passassem de um papel tradicional e subordinado para outro mais ativo – somente foi aproveitada pelas mulheres em circunstâncias excepcionais, como acontecera antes com os homens negros, que esporadicamente se destacaram ao longo do século XIX. Almeida teria tido acesso a essas condições favoráveis e, além disso, teria sabido utilizá-las em seu favor. 


			Em um mundo literário pequeno, competitivo e limitado pelo diminuto mercado carioca, dona Júlia não só foi capaz de publicar contos e folhetins, mas também de vê-los editados em forma de livro. Na verdade, ela acabou conquistando um grupo de leitores fiéis grande o suficiente para torná-la um dos poucos literatos – junto com Bilac, Coelho Neto e João do Rio – que podiam fazer conferências públicas52.


			Nascida em uma família burguesa de origem europeia, Júlia Lopes de Almeida manteve contato, desde a infância, com artistas que participavam, em sua casa, de saraus promovidos por seus pais. Ainda, teve uma formação que englobou, além dos estudos básicos, aulas de piano, de línguas e a leitura dos clássicos da literatura portuguesa. Após casar-se, teve contato com os autores do Realismo e Naturalismo francês, que tiveram grande influência sobre a escrita de seus romances. Almeida também realizou viagens ao exterior, as quais certamente contribuíram para sua habilidade de transitar entre os espaços públicos e privados, experiência que transferiu para a sua produção literária.


			Na vida familiar, ela obteve todo o incentivo de que precisava para desenvolver-se enquanto escritora. Por meio do prestígio de seu pai, publicou sua primeira crônica no periódico A Gazeta de Campinas. Esta foi escrita em homenagem à artista italiana Gemma Cuniberti, que chegou à cidade de Campinas em 1881, onde residia a autora. Ao longo dos anos 1882 e 1883, Júlia Lopes de Almeida contribuiu com três dúzias de artigos para esse jornal e, em 1884, deu início à publicação de uma coluna sob o título “Leitura Popular”, na qual tratava do cotidiano das mulheres, provendo-as com informações sobre o universo feminino, os cuidados com a casa e a família. Esses textos, destinados à leitura e à formação da mulher oitocentista, foram, posteriormente, reunidos nos manuais Livro das noivas53 e Livro das donas e donzelas54.


			O Livro das noivas divide-se em três partes, cada uma destinando-se a um momento específico da vida da mulher: 


			A primeira, para aquelas moças nubentes que tinham a intenção de se casar. A segunda, para aquelas mulheres casadas que precisariam estar informadas de uma boa administração doméstica. A terceira, para aquelas que já passaram pelas fases anteriores e agora eram mães e precisavam se educar de como seria a melhor forma de cuidar dos rebentos55.


			Por sua vez, o Livro das donas e donzelas segue o modelo do primeiro manual, diferindo, no entanto, por trazer informações que ultrapassam o limite do lar. Neste, os temas discutidos são: “[...] o vestuário feminino, a comemoração do Natal, a importância da água, amuletos, quiromancia, considerações acerca da militante anarquista Emma Goldman e sobre o feminismo, além de citar versos de escritores como Hamlet, Alfred de Vigny e outros”56.


			Destaco ainda, no segundo manual, a presença de um discurso mais intimista e mais próximo das leitoras a quem a obra se destinava, às quais a autora se refere como ‘minhas amigas’. Esse discurso alia-se a uma nova forma de conduzir a narrativa e à presença de novos temas, como o motivo da existência feminina.


			Os dois volumes, porém, são uma pequena parte da produção da autora, que escreveu por mais de 30 anos. Ao longo de sua trajetória, Almeida não colaborou apenas com A Gazeta de Campinas, de 1881 a 1886, mas publicou contos e contribuiu com diversas revistas e jornais, como, por exemplo: O País, A Bruxa, Gazeta de Notícias, Ilustração Brasileira, Jornal do Comércio, O Imparcial, O Estado de São Paulo, a revista Kosmos e a Revista do Brasil. Escreveu também em publicações femininas, como: A Família (São Paulo e Rio de Janeiro, 1888-1889), de Josefina Álvares de Azevedo; A Mensageira (São Paulo, 1898-1900); o Nosso Jornal (1919-1920), do qual foi cofundadora; e a Revista Feminina (São Paulo, 1915-1917). 


			É importante ressaltar que mesmo os escritores homens viviam momentos difíceis no século XIX. Não conseguindo sobreviver da literatura, muitos tomavam empregos em escritórios públicos ou em jornais, publicando neles seus escritos. Desse modo, escritoras mulheres que não participavam do ambiente público precisavam criar artifícios para promover os seus trabalhos, como encontros com editores ou jornalistas em salões, podendo também presenteá-los com uma cópia de seu livro com uma dedicatória. 


			Destaco, então, a rede de sociabilidade que Júlia Lopes de Almeida construiu de modo a se inserir no mundo intelectual e artístico de Campinas, São Paulo e Rio de Janeiro, a qual incluía Francisco Alves, proprietário de editora de prestígio, e Afrânio Peixoto, diretor do Jornal do Comércio, além de seu esposo, Filinto de Almeida, que era sócio proprietário do jornal A Semana e membro da Academia Brasileira de Letras (ABL). Na capital carioca, a autora e seu esposo costumavam reunir figuras expressivas do mercado editorial da época e escritores renomados no conhecido Salão Verde de sua casa em Santa Teresa. Segundo Amed, por meio do convívio com essas pessoas, Almeida pôde realizar “uma reflexão mais acurada das dimensões e dilemas deste meio e mercado”57. 


			Sua produção foi vasta e abrangeu vários gêneros: poesia, narrativa, drama e literatura infantil, além dos mencionados manuais e das crônicas. Grande parte de sua obra, antes de ganhar o formato de livro, foi publicada por meio de folhetim: Memórias de Marta (Tribuna Liberal do Rio de Janeiro); A família Medeiros (Gazeta de Notícias, entre outubro e dezembro de 1891); A viúva Simões (Gazeta de Notícias, 1895); A intrusa (Jornal do Comércio, 1905); Cruel amor (Jornal do Comércio, 1908); Correio da roça (O País, de 7 de setembro de 1909 a 17 de outubro de 1910); A casa verde (escrito em parceria com Filinto de Almeida e publicado no Jornal do Comércio, de 18 de dezembro de 1898 a 16 de março de 1899, sob o pseudônimo comum “Julinto”); A Silveirinha (Jornal do Comércio, 1913)58. 


			Também devo mencionar que a autora teve alguns de seus romances publicados por grandes editoras nacionais da época, como a Livraria Francisco Alves, a qual publicava os autores brasileiros de renome. Isso evidencia o reconhecimento que Almeida obteve em vida. 


			A autora proferiu várias palestras, ou comunicações, como se costumava chamar, em diversos locais do país, participando de uma série especial sobre a situação da mulher na sociedade brasileira, proposta por Coelho Neto. Campello destaca, entre elas, a palestra “A mulher e a arte”, que teria sido proferida pela escritora em Bagé, RS, em 1918, sendo reapresentada em outros locais posteriormente59. 


			Em “A mulher e a arte”, Almeida ressalta a importância da educação para a formação da mulher como meio para sua realização no ambiente público. E argumenta: “Para uma mulher conseguir em arte metade do que consegue um homem, de igual talento e de igual vontade, tem que despender o décuplo do esforço...”60. Tal afirmação leva Campello a tecer comparações entre a palestra de Almeida e o ensaio Um teto todo seu, de Woolf, uma vez que ambos os textos analisam a participação da mulher na sociedade, enfocando a profissão de escritora. 


			Almeida comenta que a luta entre mulheres e homens no espaço público é desigual, pois os homens foram preparados para ela, enquanto a mulher deveria se submeter às imposições sociais e acabava dividida entre o sublime (a arte) e o profano (o cotidiano doméstico). E, embora enumere várias mulheres que, a seu tempo, já estavam presentes no espaço público como artistas, afirma que a sociedade ainda as via com desconfiança, especialmente a mulher escritora. Para a autora, a escritora era incompreendida, julgada e temida61.


			Em Um teto todo seu, Woolf imagina a existência de uma hipotética irmã de Shakespeare, chamada Judith, com igual talento e inteligência que o irmão62. Contudo, ao contrário do renomado autor inglês, sua irmã não seria, por exemplo, enviada à escola, não leria os grandes autores, não aprenderia gramática ou lógica. Ela permaneceria em casa, onde seria instruída a realizar as tarefas domésticas, a remendar roupas e cuidar da comida. Desse modo, Judith não teria possibilidade de desenvolver o lado artístico e, consequentemente, não conseguiria tornar-se uma escritora. 


			Sobre aquelas autoras que efetivamente foram publicadas, Woolf chama atenção para o fato de que até mesmo Jane Austen escondia os seus manuscritos, pois a atividade de escritora não condizia com o feminino. Desse modo, as condições reveladas pela autora inglesa, assim como aquelas criticadas por Almeida, demonstram que homens e mulheres não tiveram as mesmas oportunidades, sendo infinitamente mais difícil para a mulher sobressair-se em qualquer profissão até o século XIX, pelo menos. 


			 As autoras estavam preocupadas não apenas com a mulher enquanto escritora, mas com a mudança social da mulher de modo geral. No Brasil, Almeida participou, juntamente com Bertha Lutz, da criação da Legião da Mulher Brasileira, em 1919, e da organização do primeiro congresso feminista do Brasil, em 1922, além de fazer campanha em favor da educação feminina, das melhorias da cidade do Rio de Janeiro, da Abolição e da República. No primeiro número da revista A Mensageira, ela escreve:


			Esta revista, [...] parece-me dever dirigir-se especialmente às mulheres, incitando-as ao progresso, ao estudo, à reflexão, ao trabalho e a um ideal puro que as nobilite e as enriqueça [...]. Ensinará que, sendo o nosso, um povo pobre, as nossas aptidões podem e devem ser aproveitadas em variadas profissões remuneradas e que auxiliem a família, sem detrimento do trabalho do homem63.


			Diferentemente de outros periódicos dirigidos ao público feminino, além de ficção de autoria feminina, A Mensageira publicava textos de teor nitidamente feminista. Em suas contribuições para essa revista, Almeida trazia, portanto, reivindicações em prol dos direitos da mulher. Percebe-se, desde então, uma preocupação por parte da autora com questões sociais que ultrapassavam o âmbito do lar. 


			Júlia Lopes revela preocupação com a condição feminina, opondo a frivolidade e a apatia das mulheres de classes abastadas (freqüentadoras dos salões) à sobriedade e à atividade da mulher humilde, que trabalha para prover sua subsistência. Perpassando a questão das diferenças de status, denuncia-se a desalentadora situação da educação feminina no Brasil: às meninas, ao contrário do que ocorria com os seus pares masculinos, só se ministravam lições rudimentares – com ênfase no desestimulante aprendizado dos afazeres domésticos64.


			Chamo atenção para o fato de que Júlia Lopes de Almeida ofertou 18 dos 28 contos incluídos em Ânsia eterna65 a escritores coetâneos, reforçando sua relação com o meio literário em que estava inserida. Entre os escolhidos, figuravam sete ofertas a mulheres, todas elas envolvidas na luta pelo reconhecimento da mulher na sociedade. O conto “A morte da velha”, por exemplo, é oferecido a Presciliana Duarte de Almeida, diretora da revista A Mensageira. Os demais são como segue:


			Em A Mensageira brilharam, desde o primeiro número, a gaúcha Maria Clara da Cunha Santos (1886-1911), poeta e colaboradora assídua com sua Carta do Rio, a quem Júlia dedica A boa lua; as poetas Júlia Cortines (1868-1948), fluminense de Rio Bonito, a quem dedica O último raio de luz, e Francisca Júlia (1871-1920), a quem oferece A casa dos mortos; e Zalina Rolim (1869-1961), também poeta, mas mais conhecida como educadora, a quem oferta As três irmãs. Em Ânsia eterna, Júlia ainda lembra-se da portuguesa Branca de Gonta Colaço (1880-1945), no conto O lote 587, que possivelmente conheceu em uma de suas estadas em Lisboa, e da espanhola Eva Canel (1857-1932), no conto A caolha, com quem provavelmente manteve contato durante sua viagem a Buenos Aires, em 1922, cidade onde esta morava à época66.


			Talvez devido à publicação de volumes de cunho didático, como os manuais já mencionados, o viés feminista da escrita de Júlia Lopes não tenha sido percebido/ressaltado por um longo tempo. Contudo o trabalho de comparação entre as obras literárias, entrevistas e demais textos da autora, realizado por De Luca, traz à tona as reivindicações de cunho feminista que afloram aqui e acolá, como em uma escrita sob a escrita67, ou o palimpsesto de que nos fala Telles, que esconde “um significado mais profundo, menos acessível ou menos aceitável socialmente”68. 
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